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APRESENTAÇÃO


			É com enorme satisfação que apresentamos o primeiro de tantos volumes que ainda serão escritos da coleção Mestrado Profissional em Educação, do Programa de Mestrado Profissional em Gestão e Práticas Educacionais da Universidade Nove de Julho (Progepe/Uninove).


			O referido Programa busca desenvolver pesquisas sobre situações referentes às demandas e problemas do dia a dia escolar, especialmente, aqueles relacionados à gestão pedagógica, aos recursos educacionais e às práticas de ensino e aprendizagem. Esta publicação tem por objetivo efetivar o diálogo entre teoria e prática, a fim de não dicotomizar a pesquisa das questões pedagógicas.


			Desde sua aprovação, em 2011, a Área de Concentração na formação do Programa estruturou-se em três linhas de pesquisa e de intervenção. Em 2014, após a avaliação do Coleta-Capes e das demandas acadêmicas concretas que surgiram no decorrer das atividades profissionais do Programa, iniciou-se um processo de discussão com o colegiado para a atualização e ajustes da proposta curricular que fosse ao encontro das necessidades reais dos/as mestrandos/as. 


			Esta iniciativa deveu-se, especialmente, ao contexto acadêmico do Programa, considerando que, nos dois primeiros anos de atividade, o público de pesquisadores interessados no mestrado profissional foi composto, basicamente, por gestores/as e professores/as da escola pública básica, assim, os objetos de pesquisa, resultaram de problemas reais da escola, voltados às questões relativas à administração escolar e pedagógica. Para atender às expectativas dos/as estudantes, o colegiado redefiniu o Programa contando duas linhas de pesquisa, a saber: Linha de pesquisa e de intervenção gestão educacional (Lipiges) e Linha de Pesquisa e de intervenção metodologias e práticas de ensino (Limape).


			Muitos são os alunos/as que buscam realizar pesquisas com foco na Educação Infantil. Diante desse fato, definiu-se, em colegiado, novamente por uma terceira linha de pesquisa denominada Linha de pesquisa e intervenção educação e infância (Lipiei).


			A Lipiges realiza suas investigações científicas sobre as concepções e ações que incidem na gestão educacional e escolar, envolvendo sistemas e unidades educacionais da escola básica, para que suas finalidades precípuas e específicas possam ser atingidas com a otimização dos meios de que dispõem. As pesquisas desenvolvidas nessa linha têm como referência as concepções de gestão educacional, escolar e do conhecimento, abrangendo as políticas públicas em educação, o processo de avaliação institucional, o planejamento estratégico, a inovação, a formação e o trabalho dos profissionais comprometidos com a gestão participativa e democrática. Coerentemente com a área de concentração do Programa, realiza seus estudos com base na investigação das práticas dos agentes envolvidos nas atividades escolares. 


			A Limape desenvolve pesquisas a respeito de temáticas relacionadas a metodologias de aprendizagem e ensino de todos os ciclos e etapas da educação básica, focando suas investigações no âmbito das denominadas grandes áreas do conhecimento: a) Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; b) Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; c) Ciências Humanas e suas Tecnologias. Além das práticas de ensino vinculadas aos conteúdos curriculares, estuda outros fenômenos, problemas e objetos concernentes à formação e ao exercício docente e às relações da escola com o seu entorno, dentre os quais, direito à educação, cotidiano escolar, diversidade cultural, relação com a comunidade, educação não formal, gênero, violência, projeto pedagógico, ecopedagogia, uso educacional de tecnologias, relações étnico-raciais, inclusão e cultura da paz. Coerentemente com a Área de Concentração Gestão e Práticas Educacionais, abrange demais estudos relativos às práticas dos agentes envolvidos no processo pedagógico. 


			A Lipiei desenvolve pesquisas e projetos de intervenção sobre diferentes temas relacionados às políticas educacionais, à gestão, às metodologias e às práticas voltadas à Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica. Os objetos investigados vinculam-se, dentre outros, às seguintes temáticas: Educação infantil como direito da criança pequena; subsistemas de educação infantil; formação inicial e continuada de professores/as; gestão na escola da primeira infância; planejamento e documentação pedagógica; o cuidar e o educar; currículo e fundamentos da educação infantil; educação inclusiva; educação para as relações étnico-raciais; avaliação na educação infantil; literatura infantil; concepções pedagógicas sobre infância; relação família e escola; vínculos afetivos; gênero e sexualidade; interações e brincadeiras na infância; corporeidade; alfabetização e letramento; tempos e espaços escolares, linguagens infantis e a prática da Educomunicação na educação para a infância. Dentre outros referenciais teóricos desta linha, encontram-se autores da Pedagogia Crítica, da Psicologia Socio-histórica, do Construtivismo, da Sociologia da Infância, da Filosofia da Infância e da tradição teórica paulo-freiriana.


			Vale lembrar que, em 2016, primeiro quadriênio do Programa, obtivemos nota 4, aguardamos, ansiosamente, a aprovação do doutorado profissional. Como exigência do Plano de Estudos Acadêmicos (PEA), todos/as os/as mestrandos/as têm de publicar em livros e/ou periódicos em parceria com seus/suas orientadores/as. Surge, assim, a motivação de compartilharmos as pesquisas e as reflexões de nossos/as orientandos/as das três linhas anteriormente mencionadas. 


			O livro é composto por 15 capítulos que contemplam as seguintes temáticas: Mestrado profissional: experiência em debate; A metodologia mind lab nas Emeiefs de Santo André: caracterização e princípios estruturantes; O uso de ambiente simulado na aprendizagem: do analógico ao digital; A educomunicação nos processos dialógicos da disciplina restaurativa nos contextos escolares; A autoavaliação institucional como instrumento de gestão e educomunicação na melhoria da qualidade da educação básica; Formação continuada colaborativa: a escola como organização aprendente; Transição da Educação Infantil para o ensino fundamental; O distúrbio do processamento auditivo central na formação continuada de professores; Desafios da gestão educacional da educação básica evidenciados no contexto da pandemia da covid-19; Um estudo de caso das condições de trabalho do servidor público em creche da administração direta na qual ocorre a judicialização; Avaliação do desenvolvimento da criança autista na Educação Infantil: um estudo de caso; O desenvolvimento da linguagem numa perspectiva de educação bilíngue; O paradoxo das infâncias em tempos de pandemia; As competências socioemocionais na educação a serviço da manutenção do trabalho na sociedade capitalista contemporânea: dilemas e desafios; Educação de jovens e adultos: evasão escolar.


			Não podemos deixar de agradecer nosso querido diretor Jason Ferreira Mafra pela disponibilidade em escrever o prefácio desta obra.


 
 

			Ligia de Carvalho Abões Vercelli


			Nádia Conceição Lauriti


			Patrícia Ap. Bioto


 
 

			Organizadoras


			









PREFÁCIO


			Jason Ferreira Mafra


 
 

			É com sincera alegria e honra que aceitei o convite para prefaciar o livro Mestrado profissional em Educação: compartilhando pesquisas e reflexões, obra que resulta do trabalho de docentes e discentes do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação, da Universidade Nove de Julho (Uninove), o Progepe. Exatamente no ano em que este Programa de pesquisa e de intervenção pedagógica completa 10 anos de existência, alunos(as) e professores(as) publicam um livro que, em certa medida, traduz tanto o cotidiano de trabalho quanto as diretrizes sob as quais o programa foi estruturado. Além das alunas e alunos pesquisadores(as), muito me alegra ver todo o Programa representado, também, com a presença das professoras Lígia Vercelli, Nádia Lauritti, Patrícia Bioto, Rosemary Roggero, Adriana Terçariol e o professor Gustavo Ungaro.


			Gestado pelas demandas do cotidiano escolar, o Progepe estruturou sua área de concentração em duas perspectivas: a administrativa e a pedagógica. Dimensões centrais do contexto escolar, a gestão e o fazer educacional consolidaram-se como focos do trabalho acadêmico, estabelecendo, também, como recorte de trabalho, o universo da Educação Básica.


			Tendo aprovado sua proposta em 2011 e iniciado suas atividades letivas em 2012, o Programa sempre tomou como campo de pesquisa as demandas advindas da realidade escolar. Assim, coerentemente com a realidade da escola, organizou-se em três linhas de pesquisa e de intervenção: Gestão Escolar (Lipiges), Metodologias de Aprendizagem e práticas de Ensino (Limape) e Educação e Infância (Lipiei). 


			A obra que ora prefacio, em grande medida, representa esta estrutura porque os seus capítulos são resultados de estudos dos recortes temáticos e dos referenciais teórico-metodológicos advindos dessas três linhas de investigação. Da mesma forma, as(os) pesquisadores(as) dos trabalhos aqui desenvolvidos são docentes e discentes vinculados a essas linhas, então descritas. Assim, de uma forma geral, as leitoras e leitores deste livro terão em mãos um rico material que, abarcando estudos de distintos fenômenos, têm em comum o fato de esses temas são todos vinculados ao universo da Educação Básica. 


			Assim, no primeiro capítulo, escrito pela professora Rosemary Roggero, intitulado “Mestrado Profissional: Experiência em Debate”, a pesquisadora traz às leitoras e leitores um conjunto de reflexões que expressam tanto determinados aspectos do referencial teórico de seu repertório acadêmico, quanto algumas discussões em torno de sua trajetória de investigadora e orientadora, demonstrando, assim, os avanços possíveis e os desafios do fazer investigativo neste âmbito da pesquisa. Para ela, na busca de construir uma relação harmoniosa “o orientador jamais pode esquecer-se de sua experiência como orientando, para que possa criar novas alternativas ao trabalho de orientar. Ao fim e ao cabo, a ele cabe mediar a construção dessa relação como algo que possa ter significado e sentido, para além da relação de autoridade, na construção de algum saber”.


			No segundo capítulo, escrito por Roberta Lopes Rossi, Adriana Aparecida de Lima Terçariol, Elisangela Aparecida Bulla Ikeshoji, sob o título de “A metodologia Mind Lab nas Emeiefs de Santo André: caracterização e princípios estruturantes” busca-se, a partir de um estudo de caso, examinar os aspectos positivos e, igualmente, as dificuldades no desenvolvimento dessa metodologia aplicada a uma realidade da Educação Básica, numa escola de uma cidade da grande São Paulo. As referidas autoras concluem, dentre outros aspectos, que é “é indispensável que educadores compreendam a multifuncionalidade que os jogos assumem em ambientes de aprendizagem e reconheçam os diferentes saberes que são mobilizados pelos alunos durante o desenvolvimento da atividade pedagógica e intencional com o jogo”.


			O capítulo 3 é resultado do trabalho de Angeles Velasco Gonçalves e Nádia Conceição Lauriti. Nele, as autoras discutem “O uso de ambiente simulado na aprendizagem: do analógico ao digital”. Como sugere o título, aí são desenvolvidas reflexões em torno das metodologias ativas, nas quais se inclui, dentre outros, a temática da gamificação. Reconhecendo os avanços nas práticas clássicas da aprendizagem problematizadora, as autoras afirmam que “essa forma de aprender promove maior engajamento e desperta a curiosidade do aluno, pois à medida que ele vai fazendo suas descobertas, mais aprazível fica o seu aprendizado”.  


			O capítulo 4 aborda “a Educomunicação nos processos dialógicos da disciplina restaurativa nos contextos escolares”. Resultante das pesquisas de Nádia Conceição Lauriti e Paula Virgínia Alves Pereira, o estudo procura discutir os desafios da disciplina restaurativa, entendida como um instrumento de construção da cultura não violenta na escola. Para essa reflexão, as autoras estabelecem relação entre autores da teoria restaurativa e Paulo Freire. Segundo afirmam “entende-se que os círculos restaurativos e os Círculos de Cultura, apesar das especificidades de seus objetivos, guardam vários pontos de confluência, potencializando processos de conscientização, de diálogo horizontal, de reflexão coletiva e de respeito pelo outro dentro de uma perspectiva radicalmente democrática”.


			O capítulo 5 diz respeito à “Autoavaliação institucional como instrumento de gestão e Educomunicação na melhoria da qualidade da educação básica”. Escrito por Nádia Conceição Lauriti e Vanessa Paula de Oliveira, o trabalho recorre também ao conceito de educa comunicação, desta vez, relacionando-o aos processos de avaliação institucional. Segundo as pesquisadoras, a partir de uma comunicação dialógica, isto é, da Educomunicação, é possível pensar o papel da autoavaliação na administração “como construção coletiva, pela participação efetiva de todos os membros da escola, tais como gestores, funcionários, professores, alunos, pais e comunidade, atuando de forma participativa, na construção coletiva, para o desenvolvimento organizacional”.


			O capítulo 6 é o resultado do trabalho de Gabriela de Campos Vaz Domingues, Liliane de Almeida Barbosa e Patricia Aparecida Bioto. Nomeado como “Formação continuada colaborativa: a escola como organização aprendente”, ao que sugere no título, o capítulo procura valorizar o protagonismo da própria escola no processo de formação. De acordo com as estudiosas, “A escola como organização aprendente, constitui um ambiente, um momento e uma totalidade de ocasiões de aprendizagens e aperfeiçoamentos. A escola como organização reflexiva se sustenta na missão primordialmente social, considerando os atores sociais, que se interagem”. 


			O capítulo 7 foi escrito por Andréia Novaes Souto Ribeiro e Patrícia Aparecida Bioto. Sob o título de “Transição da educação infantil para o ensino fundamental”, Andréia e Patrícia procuram “apresentar os desafios e tensões neste período de transição da educação infantil para o ensino fundamental” e refletir sobre “qual deve ser a postura dos envolvidos, sua predisposição em facilitar esse processo”. Dentre outros aspectos, as autoras concluem que “Os professores, diretamente ligado às crianças, tem a responsabilidade em selecionar do patrimônio de conhecimentos sistematizados aqueles que estejam contextualizados nas realidades das escolas e dos alunos, os mais significativos e colaborar para que essa transição seja um momento prazeroso, rico e contínuo”.


			No capítulo 8, Melissa dos Santos Quintal Magalhães e Ligia de Carvalho Abões Vercelli discorrem sobre o “O distúrbio do processamento auditivo central na formação continuada de professores”. Dentre outros aspectos, afirmam as autoras que “A formação continuada de professores se mostra muito importante na rotina desses profissionais, pois, por meio dela, os docentes conseguem rever sua prática e mudar posturas que ajudarão no melhor aprendizado das crianças”. Amélia Murakani Ioneda e Nádia Conceição Lauriti estudaram no capítulo 9 os “Desafios da gestão educacional da educação básica evidenciados no contexto da pandemia de Covid-19”. Utilizando-se de uma revisão bibliográfica, procuraram “caracterizar o processo de mudança social e a sua relação com a escola pública brasileira, além da análise documental do parecer CNE/CP n°5/2020 (BRASIL/MEC, 2020)”, marco oficial que “apresenta orientações à Gestão Educacional quanto aos procedimentos relativos à condução das situações de aprendizagem durante o período de isolamento social, ocasionado pela pandemia da Covid-19”.


			Carmelita Coppola Meningue, no capítulo 10, analisa “um estudo de caso das condições de trabalho do servidor público em creche da administração direta na qual ocorre a judicialização”. A autora afirma, dentre outros achados, que nessa relação conflituosa “O interesse do Estado se sobrepõe ao interesse particular e o funcionário é servidor público, na gênese da expressão, deve servir ao público numa visível desigualdade de poderes”.


			A “Avaliação do desenvolvimento da criança autista na educação infantil” é o título do trabalho realizado por Maria Aparecida Mendes dos Santos e Nádia Conceição Lauriti. Trata-se de um estudo de caso sobre um dos complexos temas da escola básica: a educação da criança autista. Ao demonstrar que uma das questões centrais diz respeito à compreensão das características educacionais dessa criança, as autoras afirmam que “Não devemos nos deter, aguardando o diagnóstico, pois se desconsiderarmos a criança como potencialmente capaz de desenvolver suas habilidades, competências e aprendizagens, podemos estar negligenciando o direito de todas as crianças de estarem incluídas nas propostas pedagógicas e curriculares”. 


			Rosemeire Fernandes e Lígia de Carvalho Abões Vercelli tratam, no capítulo 12, do “Desenvolvimento da linguagem numa perspectiva de educação bilíngue”, tendo como foco central do estudo as crianças surdas. Ao serem privadas do estabelecimento efetivo da linguagem, afirmam as pesquisadoras, além de outras observações, que as “crianças surdas criam estratégias comunicativas com seus familiares com sistema gestual, também chamado de “sinais caseiros”, que possibilitam a interação de forma bastante limitada”. 


			“O paradoxo das infâncias em tempos de pandemia” é o título do capítulo elaborado por Merilis Aparecida Franco, Ligia de Carvalho Abões Vercelli e Ana Paula Gomes de Araujo. Identificado pelas pesquisadoras, tal paradoxo diz respeito às distâncias entre as “vontades e […] realidades oriundas primeiramente dos modelos de exclusão digital, na qual ficaram evidenciadas durante o período de isolamento social”. Apesar dessa situação paradoxal, de acordo com as autoras, “a pandemia trouxe à população um novo olhar para a escola e o que ela representa em suas inteirezas”.


			Priscila Kely da Rocha e Ligia de Carvalho Abões Vercelli trazem um tema amplo na discussão sobre a “Manutenção do trabalho na sociedade capitalista contemporânea: dilemas e desafios”, o título do penúltimo capítulo deste livro. Ao discutirem o antigo e contemporâneo problema das competências, afirmas as autoras, “não se pretende demonizar o ensino por competência, uma vez que estar preparado para enfrentar as mazelas de nossa sociedade é um modo de sobrevivência o que torna fundamental que sejam desenvolvidas trazendo à tona a discussão crítica sobre seus mecanismos”. Para elas, é preciso compreender “os dilemas e desafios que perpassam o sistema a fim de que seja um instrumento não de dominação social, mas sim geradora de emancipação do indivíduo e por consequência de transformação da sociedade”. 


			No capítulo final deste livro, Elizete Cristina Carnelós Buzeto e Gustavo Gonçalves Ungaro trazem à discussão uma modalidade geralmente marginalizada pelo Estado brasileiro: a EJA. Sob o título de “Educação de Jovens e Adultos: evasão escolar” percorrem antigos problemas da EJA, no Brasil, e concluem que “educadores apontam saídas e possibilidades ao indicar a necessidade de um novo formato de atendimento, mais flexível e interdisciplinar, com a valorização dos percursos escolares e as experiências de vida dos educandos, com valorização social, política e cultural voltada a promover o engajamento, a criticidade, o conhecimento da realidade e a construção de saberes, para a sua permanência e emancipação como sujeito histórico”.


			Pela riqueza dos temas e pelos processos desenvolvidos nos referidos trabalhos, penso que as leitoras e leitores deste livro terão em mãos um relevante material de pesquisa que, como já expresso neste texto, representa um conjunto muito importante que, juntamente com vários outros, ajudam a compor o complexo quadro de objetos, problemas e temas da nossa tão vivida e sonhada Educação Básica Brasileira.


			









CAPÍTULO 1


			MESTRADO PROFISSIONAL: EXPERIÊNCIA EM DEBATE


			Rosemary Roggero


			Introdução


			A elaboração de uma dissertação de mestrado pode ser entendida como alfabetização em pesquisa, no caso da maioria dos programas de pós-graduação do Brasil, sobretudo na área educacional, em que grande parte dos ingressantes tem pouca ou nenhuma familiaridade com esse universo socioprofissional e, principalmente, com a linguagem acadêmica, tendo em vista sua formação por meio de leituras sempre “facilitadas” por livros didáticos e apostilas elaboradas pelos docentes dos cursos de graduação, em função dos cursos com tendência cada vez mais generalista com abordagens superficiais e aligeiradas de conteúdos originalmente críticos, além de descolados dos contextos em que foram produzidos. 


			A própria tentativa de incluir o trabalho de conclusão de curso, na graduação, de modo a iniciar os estudantes em pesquisa tem se tornado, nas práticas de maioria avassaladora dos cursos, um arremedo de pesquisa, fazendo com que a apreensão de seu significado seja absolutamente equivocada. Há quem chegue à pós-graduação stricto sensu com visões distorcidas por ter aprendido práticas de suposta pesquisa por meio de atalhos inconcebíveis a uma formação coerente e consistente.


			Ainda assim, a necessidade de produção de um conhecimento aplicado que possa modificar a realidade educacional do país se coloca como prioridade nesse âmbito formativo, por meio da exigência de intervenção concreta, e em meio à multiplicidade de fenômenos do campo, especialmente nos mestrados profissionais. 


			Tal circunstância e suas necessidades podem ser vistas, para além do pessimismo nihilista, como oportunidades criativas para o aprimoramento das práticas de orientação, assim como possibilidade de transformação educacional, como é frequente nos discursos apaixonados dos pensadores da educação nacional e nas proposições de políticas públicas de qualquer bandeira ideológica. Mas não sem contradições a enfrentar. E são muitas.


			Nesse cenário e em perspectiva um tanto ensaística, este texto propõe analisar os elementos implicados no contexto da produção de uma dissertação de mestrado, desde o ingresso num programa de pós-graduação stricto sensu, passando pela relação orientador/orientando no processo de qualificação de professores como intelectuais pesquisadores e capazes de realizar projetos de intervenção nas realidades em que atuam, por meio de suas pesquisas, construídas em dois anos de trabalho, cujo tempo se mantém dividido com as atividades profissionais, numa profissão de intenso contato humano.


			Primeiro, orientando. Depois, orientador


			Penso que a experiência de qualquer orientandor1 começa com o modo como viveu sua experiência de orientando. Essa experiência pode ter sido tudo, menos tranquila. Independente do grau de simpatia entre as partes, foi pautada por uma relação de autoridade com características muito próprias, em que o orientando viu o orientador quase como um sacerdote, dono de um saber que poderia conduzir o seu caminho iniciático para dentro de um lugar idealizado chamado academia, que o remetia aos tempos remotos dos gregos, sua mitologia e a sabedoria dos seus filósofos.


			Seja como for, é um processo que se dá como uma viagem no tempo.


			O orientando não quer fazer feio frente aos tão honoráveis mestres do programa de pós-graduação stricto sensu. Então, tende a pensar num tema de pesquisa que, além de lhe ser muito caro (mesmo que ele demore um tanto a saber por quê), exigiria dele uma nova versão da Enciclopédia. Até por isso, a primeira frase que ouvirá muitas vezes sobre foco deixa-o sempre intrigado e um tanto reticente quanto ao orientador, que lhe parecerá, em alguns momentos, um ser invejoso ou preguiçoso: “Por que ele não quer que eu faça esse trabalho? Eu sou capaz. Dou conta. Ele quer restringir tanto o meu tema, que logo não vai sobrar nada!”


			Em sua mente imaginativa, também há cenas inspiradoras sobre as possibilidades de que seu trabalho venha se tornar revolucionário no campo escolhido. Será publicado, se tornará um best seller, será bibliografia de concursos e o levará à televisão. Ele fará parte do seleto grupo de intelectuais que dá entrevistas e opiniões balizadas sobretudo, do cume da torre iniciática de marfim, onde só pessoas muito inteligentes e sábias se encontram e conversam sobre temas insondáveis aos meros mortais, tomando chá e comendo bolo. Será chamado a comentar o noticiário de TV, em horário nobre, e além da sensação que passará sobre saber de tudo um tanto, terá um estilo próprio no vestir, falar e se comportar que poderá ser admirado por muitos. O tempo dele parecerá multiplicar-se, de modo jamais imaginado, para estar presente e acompanhar um sem número de atividades, numa agenda vibrante, em eventos restritos apenas aos iniciados.


			Uma vez tendo passado por um processo seletivo, a ansiedade pelos primeiros dias de aula toma conta do aprovado e há uma tendência a querer organizar os materiais, livros, textos e espaços que serão utilizados para a nova empreitada. Há quem compre um novo computador e até quem troque o aparelho celular e o plano de acesso à internet para estar up to date com o que deve ser o universo acadêmico.


			Então, as aulas iniciam, começa o turbilhão de leituras e aulas em que os professores falam sobre os temas e citam autores com uma profundidade até então desconhecida. É comum que nunca se tenha pensado sobre isso... desse modo.... As noites de sono se tornam noites de insônia ou meio mal dormidas, porque ainda há 120 páginas não lidas para as aulas desta semana. 


			Ao longo das leituras, muitas dúvidas. É preciso ler e reler para tentar entender o que o autor quis dizer, afinal. Mas há uma frase aqui outra ali que parecem interessantes. É possível concordar ou discordar, para ter o que dizer ou como participar das aulas. E sempre se pode tentar falar da própria experiência. Quem sabe, faça sentido?...


			Nas aulas, há os professores que queiram ouvir os alunos. Eles sabem tanto. Seria melhor que apenas eles falassem. Salve a aula expositiva!) sobre as leituras, o que faz com que alguns segundos de silêncio à espera do primeiro corajoso pareçam infindáveis, no início das aulas.


			E há o trabalho final de cada disciplina. Um “artigo”. Para cada professor. E mais o refinamento do projeto para o orientador. Na maioria dos casos bem-sucedidos, pouco a pouco, o orientando se organiza, revê a vida, diminui os compromissos sociais, vai colocando mais foco na relação entre o projeto de vida e no projeto de pesquisa, vai se encontrando mais (ou menos) com o orientador, captando suas idiossincrasias e se amoldando ao seu estilo. E, naturalmente, escrevendo. Eis mais um grande desafio.


			E esse desafio começa com o refinamento do projeto de pesquisa, porque há de se entender as relações entre a área de concentração do programa, a linha de pesquisa a que pertence o orientador e o projeto de pesquisa do orientador no grupo que coordena, para entender como se encaixar nisso tudo e produzir a dissertação. E há trabalhos que devem ser apresentados em eventos e atualização permanente do currículo Lattes (algo como uma declaração de imposto de renda da vida acadêmica, que exige prestação de contas constante) e do ORCID (um código alfanumérico não proprietário para identificar exclusivamente cientistas e outros acadêmicos), também. 


			O tempo parece muito curto para tantas tarefas cognitivas (que se querem intelectuais) e também braçais – e é! – além de passar muito rápido. Mas também é preciso dar conta da tal linguagem acadêmica, que é sempre mais que aprender a utilizar as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) na elaboração dos textos. É preciso compreender os autores, distinguir referencial teórico e metodológico, captar o que o objeto de pesquisa requer, colocar os autores selecionados em diálogo no texto, sem criar mal-estares conceituais ou equívocos quanto aos convidados a esta festa, que é o texto da pesquisa (Festa? Há momentos em que parece um ritual de tortura!). Mas também é preciso saber escolher a banca examinadora, de modo que, especialmente o exame de qualificação possa constituir-se como experiência formativa e não se perca em formalismos e malabarismos verbais que mais confundem que elucidam.


			As sensações de sempre estar devendo, de sempre deixar leituras mal compreendidas para trás, de não se lembrar de onde anotou algo relevante para o desenvolvimento de seu projeto, de parecer ter perdido uma boa ideia em algum lugar entre o pagamento de uma conta e a correção das provas do bimestre das suas turmas de alunos, em meio a todas as tarefas que precisam ser equilibradas, tornam-se constantes companheiras. 


			Por isso, penso que o orientador jamais pode esquecer-se de sua experiência como orientando, para que possa criar novas alternativas ao trabalho de orientar. Ao fim e ao cabo, a ele cabe mediar a construção dessa relação como algo que possa ter significado e sentido, para além da relação de autoridade, na construção de algum saber.


			A relação orientador/orientando é uma relação complexa, densa, intensa, diversa da relação professor/aluno. O que se produz nela e para além dela parece-me ter um alcance pouco pensado e que é preciso pensar até mesmo no campo da psicologia ou de uma psicossociologia. Isso não será viável na dimensão deste texto, mas não poderia deixar de mencioná-lo. Em lugar disso, proponho dedicar-me a um aspecto a que tenho dado atenção ao longo de minha carreira acadêmica e que é fundamental no universo da pesquisa, cujos resultados são sempre comunicados por meio da escrita, uma linguagem específica.


			Uma questão de domínio de linguagem


			Há vários anos, tenho buscado na teoria crítica da Escola de Frankfurt as referências para pensar a questão da linguagem acadêmica, de como ela é exigente na expressão do objeto de pesquisa. Adorno, por exemplo, sempre me pareceu especialmente empenhado na precisão das palavras para expressar os conceitos e as ideias, em busca de uma crítica consistente à sociedade, que me fazia pensar que meu nível de desenvolvimento dessa linguagem era (e ainda é, de algum modo) sempre fragmentário e, por isso, ao invés de enriquecer a leitura de realidade que eu queria/quero transmitir, a empobrece, na medida em que, na maioria das vezes, parecem faltar elementos para um diálogo profícuo com os textos dos autores com quem trabalhamos, em tudo aquilo que eles trazem. 


			Nesse sentido, não raro, me parecia estar deixando escorrer pelos vãos dos dedos a potencialidade crítica e interpretativa que os textos – por exemplo, do próprio Adorno – me apresentavam e sempre apresentam. 


			Em razão dessa preocupação, recorri a Adorno mesmo, em alguns de seus escritos e um texto que considero especial sobre linguagem, para que ele nos ajude a refletir e indique caminhos que possam dar suporte à produção de nossos textos acadêmicos.


			Adorno é bastante rigoroso e essa característica, ainda que vista com desdém por muita gente, me parece fundamental para quem busca superar desafios que ele próprio enfrentou com maestria.


			Um primeiro excerto, produzido com Horkheimer, aponta para a linguagem como escamoteadora do “mau conteúdo”, seja em sua forma metafísica, seja na forma científica. Esta última, apoiando-se numa pseudoneutralidade, contamina o esclarecimento com sua própria falsidade, impedindo-o, ao impedir os conceitos universais: 


			A unidade da coletividade e dominação mostra-se antes de tudo na universalidade que o mau conteúdo necessariamente assume na linguagem, tanto metafísica quanto científica. [...] Na imparcialidade da linguagem científica, o impotente perdeu inteiramente a força para se exprimir e só o existente encontra aí seu signo neutro. Tal neutralidade é mais metafísica do que a metafísica. O esclarecimento acabou por consumir não apenas os símbolos mas também seus sucessores, os conceitos universais, e da metafísica não deixou nada senão o medo abstrato frente à coletividade da qual surgira. (Adorno; Horkheimer, 1997, p. 35)


			Nesse trecho, Adorno e Horkheimer poderiam estar nos advertindo para que não nos deixemos afastar dos objetivos da nossa reflexão, quando estamos nos utilizando da linguagem para abordar determinado objeto de conhecimento. Mas, alertam que pensamos por meio da linguagem e a utilizamos sob a forma escrita para pensar nossos objetos. Ao usarmos, principalmente a linguagem escrita, estamos nos valendo de esquemas mentais postos pela própria ciência – o esclarecimento – e corremos o risco de nos afastarmos demasiado daquilo de que deveríamos manter maior proximidade. Nesse sentido é que a linguagem serviria mal à ciência por camuflar o mau conteúdo. Possivelmente, também, más intenções e até mau caráter. A história da ciência das guerras de dominação, por exemplo, está aí para demonstrar. 


			Sem dúvida, os cientistas acadêmicos são seres inteligentes, nem sempre sábios ou éticos. Aprendem a utilizar a linguagem específica que os distingue socialmente. Então, não é de menor importância pensar a linguagem por meio da qual refletimos nossos objetos de estudo, porque “[...] a reflexão acerca da linguagem constitui o parâmetro original de qualquer reflexão filosófica [...]” (Adorno, 1995, p. 65) e científica. Além disso, “[...] à formação cultural (bildung) precisa corresponder a urbanidade, e o lugar geométrico da mesma é a linguagem.” (Idem, p. 67) – novo desafio que coloca a linguagem frente a frente com a ética.


			Essa exigência de linguagem se explica pelo fato de que a filosofia, assim como a ciência, se desenvolve por meio de conceitos. As palavras deixam de ser apenas palavras e acessam um novo patamar de significado e de sentido quando passam a representar ideias mais elaboradas e contextualizadas.


			Voltando a Adorno, ele prossegue sua discussão sobre a questão, trazendo exemplificada a análise meticulosa daquilo que critica: 


			Algumas ciências humanas altamente desenvolvidas, como as filologias das línguas antigas, assumiram um tal peso próprio, dispõem de uma metodologia e uma temática a tal ponto elaboradas, que para elas a auto-reflexão filosófica parece quase um diletantismo. Praticamente não existe um caminho direto conduzindo de suas próprias reflexões às reflexões filosóficas. (Adorno, 1995, p. 56)


			Por essa razão, não é casual que o objeto de estudo se perca, sobretudo quando ele passa a ser menos importante que a própria ciência que deveria ser meio para compreendê-lo ou que o ego do pesquisador, que deveria estar a serviço do conhecimento. Daí o pensamento ser anulado e reduzir-se a qualquer práxis. Mas não basta a vontade de manter presente o objeto e refleti-lo por uma filosofia ou uma ciência que também tenha se fetichizado. O que se pode conseguir com isso é mera reprodução do que já deveria, desde há muito, ter sido superado:


			Uma consciência que se comporta como se em seu material fosse imediatamente filosofia, não só se refugiaria com excessiva facilidade na ausência de compromisso em face do peso do material, mas além disto estaria condenada a recuar de um modo amadorístico a etapas da filosofia que foram superadas há muito tempo. (Adorno, 1995, p. 56)


			Ou ainda:


			No trajeto para a ciência moderna, os homens renunciaram ao sentido e substituíram o conceito pela fórmula, a causa pela regra e pela probabilidade. A causa foi apenas o último conceito filosófico que serviu ao padrão para a crítica científica, porque ela era, por assim dizer, dentre todas as ideias antigas, o único conceito que a ela ainda se apresentava, derradeira secularização do princípio criador. [...] O que não se submete ao critério de calculabilidade e da utilidade torna-se suspeito para o esclarecimento. (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 21)


			      


			Como se não bastassem as dificuldades que temos de enfrentar para não perder de vista o objeto, para não nos utilizarmos da linguagem de forma fragmentada, Adorno ainda nos adverte das truculências que se fazem presentes nas discussões. E quem de nós já não se viu presa de alguma delas? Se a linguagem é instrumento de uma comunicação que serve – via de regra – para informar e persuadir, fazemos da persuasão seu objetivo primordial e nos podemos nos enredar nas malhas da manipulação. E assim, quantas vezes, perdemos o fio da experiência: 


			A discussão serve à manipulação. Cada argumento é recortado sob medida para uma intenção, sem que se leve em conta a sua solidez. Mal se escuta o que diz a outra parte; quando muito, para poder replicar com fórmulas estereotipadas. Ninguém quer fazer experiências, se é que ainda se é capaz de estar aberto a elas. O adversário da discussão torna-se função do respectivo plano: coisificado pela consciência coisificada ‘malgré lui-même’. Pretende-se, mediante as técnicas da discussão e a força da solidariedade, ou torná-lo útil para alguma coisa, ou desacreditá-lo diante de seus adeptos; ou, então, os contendores simplesmente discutem na vitrina em busca de uma publicidade da qual são prisioneiros: a pseudo-atividade [sic] somente consegue manter-se viva pela incessante propaganda. Se o contendor não cede, é desqualificado e acusado de carecer exatamente daquelas aptidões que seriam pré-requisito de qualquer discussão. Mas o conceito desta é deformado com tão singular habilidade que, segundo isso, o outro teria a obrigação de deixar-se vencer; isso rebaixa a discussão à farsa. Essas técnicas são presididas por um princípio autoritário: o que discorda teria que aceitar a opinião do grupo. Pessoas inabordáveis projetam sua própria inabordabilidade naqueles que não querem deixar-se aterrorizar. Com tudo isto, o ativismo submete-se à mesma tendência que acredita ou pretende combater: o instrumentalismo burguês, que fetichiza os meios porque a reflexão sobre os fins se torna intolerável para o tipo de práxis que lhe é próprio. (Adorno, 1995b, p. 216-17)


			Tão incisivo que chega a ser cruel, mas perceptível em muitos eventos acadêmicos.


			Pela própria linguagem que se quer científica ou filosófica pode-se manter a ilusão da reflexão e, com a ilusão, a própria impossibilidade de superar a barbárie, porque a própria linguagem se converte em instrumento daquela.


			Contra esse falseamento, um único caminho: manter a consciência (ou o que resta dela) alerta contra o seu viés, manter atenta a crítica. Mas a crítica tem que manter vivo o conceito que permite manter presente o objeto. Nesse sentido, um lindo texto de Adorno mostra, com sutileza e elegância que não deixam escapar os conceitos e o objeto, o que significam e como um pesquisador acadêmico deve se posicionar “Atrás do Espelho”.


			Gosto, especialmente, deste texto das Minima Moralia. Um texto que denota o quanto a escrita acadêmica é desafiadora para um autor que busca refletir sobre um objeto, respeitando-o, porque ele diz algo da humanidade, aquela que temos em cada um de nós e aquela que está no todo, talvez ainda mais em potência que em realidade.


			Um trecho deste texto me soa especialmente essencial, metalinguístico, profundo. Todo autor acadêmico pode inspirar-se com essa imagem:


			Os textos bem elaborados são como teias de aranha: densos, concêntricos, transparentes, bem estruturados, sólidos. Eles atraem para dentro tudo o que voa e rasteja. As metáforas que os atravessam apressadas e descuidadas, tornam-se para eles presas nutritivas. Os materiais afluem facilmente para eles. A plausibilidade de uma concepção pode ser julgada vendo se ela evoca citando outras citações. Tendo descerrado uma célula da realidade, é necessário que o pensamento penetre sem violência do sujeito a câmara seguinte. Ele confirma sua relação com o objeto tão logo outros se cristalizem a seu redor. Na luz que ele irradia sobre o seu objeto determinado outros começam a cintilar. (Adorno, 1993, p. 73)


			Mas, certamente, chegar a isso exige humildade, na relação consigo mesmo e com seu objeto de pesquisa, no ambiente acadêmico. Uma humildade que não se confunde com servilismo, mas que exige assertividade. Algo que não se constrói de uma hora para outra, mesmo que os princípios já estejam presentes. Algo que exige uma leitura da cultura do programa e da instituição em que se insere, de corpo docente e das relações que ali se desenvolvem. Um belo desafio.


			Escapando à pseudoformação


			Em vários trabalhos, tenho mencionado algo com que me incomoda muito ter de concordar, porque ainda é realidade. Para Adorno e Horkheimer (1971), “formação é a apropriação subjetiva da cultura” e como tal está sujeita às contradições presentes na própria cultura. Adorno (1995a) ressalta que, quando voltada para atender somente os imperativos da profissionalização, é uma formação falsa. Ao fazer essa assertiva, o autor a faz no sentido de denunciar que, em nossa sociedade, o processo de especialização leva a uma formação diferenciada, tendencialmente superior; entretanto, o caráter estritamente instrumental dessa formação impede a diferenciação como produção da consciência, o que faz dessa uma pseudoformação e, com Horkheimer (1971, p. 167), afirma: “o pseudoculto se dedica à conservação de si sem si mesmo”. 


			A formação que leva a esse estado de coisas só pode ser originária de um processo que separa a consciência (voltada para a autorreflexão crítica) da lógica do trabalho (que aprisiona o indivíduo na produção da vida material), por isso a sua falsidade, de acordo com a reflexão dos frankfurtianos. E, assim, revela uma situação em que o professor mantém a sua minoridade social: “Na incapacidade do pensamento em se impor, já se encontra à espreita o potencial de enquadramento e subordinação a uma autoridade qualquer, do mesmo modo como hoje, concreta e voluntariamente, a gente se curva ao existente” (Adorno, 1995b, p. 71).


			Não raro, a pesquisa se realiza sob uma regra velada de enquadramento cego do orientando às ordens do orientador. Aquele nada faz sem que este lhe ordene ou autorize. Parece haver sempre um conflito entre o discurso da esperada autonomia e a prática da autoridade contraditória que mescla referenciais teóricos emancipadores e práticas pedagógicas tradicionalistas. 


			A etimologia da palavra pedagogia remete a podos, pés, e remete ao enraizamento, à orientação para o firmar-se no mundo. Os modos como esse processo tem se dado, no entanto, são muito variados e, como pautados por relações humanas, predispostos ao conflito entre o submeter-se e o rebelar-se. Afinal, o que o pensar coerente, consistente e com potencial de transformação da realidade exige?


			Adorno (1995b) argumenta que curvar-se ao existente é uma forma de lidar com o medo, entregando-se a ele, como indivíduo que, ainda que impedido de sê-lo, estabelece para si mesmo objetivos de progresso que se consubstanciam no engodo da autopreservação. Nesse processo, “sua postura é de defesa automática...” (op.cit, p. 71). 


			Em Teoria de la Seudocultura (publicado em 1971), Adorno elabora uma crítica à formação existente na sociedade burguesa, que se caracteriza por manter o sujeito aprisionado à produção da vida material. Ao fim e ao cabo, estudamos, nos formamos, pesquisamos, ascendemos a novos patamares de conhecimento de algum modo sempre atrelados à vida profissional e suas regras. Nesse sentido, o autor indica que essa formação é falsa, porque não permite a emancipação do sujeito pelo desenvolvimento da autoconsciência: 


			Os sintomas de colapso da formação cultural que se observam por todas as partes, até mesmo no estrato das pessoas cultas, não se esgotam com as insuficiências do sistema educativo e dos métodos de educação criticados há várias gerações; as reformas pedagógicas isoladas, por indispensáveis que sejam não nos valem, e ao trazer à tona as reclamações espirituais dirigidas pelos que são educados, revelam uma inocente despreocupação frente ao poderio da realidade extrapedagógica sobre estes, as quais podem, inclusive, aprofundar a crise. (Adorno, 1971, p. 388)


			A partir dessa constatação inicial, o autor apresenta o conceito de formação, como cultura apropriada subjetivamente e o conceito de pseudocultura ou pseudoformação, como cultura dissociada: “a formação que se separa das coisas humanas, que descansa em si mesma e se absolutiza, se torna pseudoformação” (Adorno, 1971, p. 143). Uma tal abordagem põe em questão não apenas a formação inicial dos professores, mas sua formação em pesquisa, em nível de pós-graduação, supostamente superior, pois o tornaria mais apto a transformar a realidade no sentido da identificação de suas contradições e de propostas plausíveis de superação delas. 


			Se os programas de pós-graduação stricto sensu tradicionais já se propunham isso, os mestrados profissionais o afirmam em suas bases legais. Espera-se que a eles se integrem professores da educação básica, que identifiquem problemas de pesquisa em sua realidade profissional, cujos resultados permitam a elaboração de projetos de intervenção que visem à solução de tais problemas (quando não se propõe que a intervenção seja feita simutaneamente à pesquisa, quando o orientando ainda não tem sequer domínio mínimo de um referencial teórico ou um diagnóstico claro da situação em que vai intervir).


			São dois anos para alfabetizar-se nesse processo e apresentar uma solução à altura da realidade concreta, segundo a avaliação de uma banca – que mal terá oportunidade de pensar sobre a criatividade da proposta e a possibilidade de sua implantação – de um ponto de vista conceitual e metodológico. Os problemas concretos da prática social em qualquer processo de implantação ficam por conta do agora Mestre (para não entrar nos problemas que podem ser enfrentados para realizar a intervenção ao longo do processo da pesquisa, como mencionado antes).


			Na melhor das hipótesis, após dois anos intensos, densos e, não raro tensos, geralmente cursados sem bolsas de estudo e em meio a muito trabalho cotidiano para a manutenção da própria vida material, mas de posse de um título de nobreza acadêmica, a comunidade espera que seja capaz de “intervir” na realidade e transformá-la. Do conteúdo das intenções à realização, um longo e tortuoso caminho em que o risco de perder-se está sempre presente e a esperança de encontrar-se, também.


			Mestre: intelectual interventor?


			O título de nobreza acadêmica parece conferir ao professor da educação básica e até mesmo ao da educação superior, um novo adjetivo: intelectual (ainda que Gramsci já tivesse defendido os professores como intelectuais orgânicos, há muito). Ele o assumirá de algum modo (muitas vezes, ainda sem o domínio da linguagem que o diferenciaria), mas sempre atrelado à lógica do mercado que há para situá-lo.


			Como afirma Marcuse (1981, p. 133-4):


			A ironia do conhecimento torna evidente a dupla verdade que está na base das categorias burguesas: o que a sociedade fez do homem e o que pode ser feito a partir dele. [...] O que decide da liberdade do homem, das possibilidades de sua vida, é, diretamente, o mercado, a situação do mercado, e esta última depende em cada caso da dinâmica da sociedade global. 


			Com essa afirmação de Marcuse – tão atual – vê-se o que se tem feito do intelectual, sobretudo após o projeto da modernidade, ao qual essa categoria social foi tão engajada como “legisladora”, conforme analisa Bauman (2010), parecer esfacelar-se ou “liquefazer-se”.


			Quanto ao intelectual contemporâneo, dentro daquilo a que se refere como mundo líquido moderno, Bauman o denomina com a metáfora do “intérprete”, observando o modo como “os serviços intelectuais têm sido prestados”:


			Ninguém nega que tanto o relativismo quanto o absolutismo coexistem como tendências bem marcadas no discurso contemporâneo; o segundo é forçado, pelos passos largos dados pelo primeiro, a confirmar de modo oblíquo suas pressuposições (o absoluto não pode mais ser procurado na prática, seja como generalização empírica, seja como premissas lógicas). Se as duas versões endurecidas da velha controvérsia são interdependentes, parece que o papel ativo em seu enredamento dialético pertence à visão de que toda busca posterior de bases comunais de verdade, julgamento ou gosto é fútil (se é que não foi fútil o tempo todo). (Bauman, 2010, p. 177-8)


			A abordagem de Bauman quanto aos legisladores – metáfora de que se utiliza para analisar os intelectuais na modernidade – e os intérpretes – a metáfora para os intelectuais da contemporaneidade – põe a nu uma das questões que me parece fundamental nos tempos que correm, conforme citação acima: a relação entre absolutismo e relativismo, de forma talvez não experimentada antes. Sob a defesa insistente do relativismo, valemo-nos cada vez mais fortemente dos “jogos de linguagem”, a que se referem inúmeros autores contemporâneos, muitas vezes identificados com a pós-modernidade, inclusive David Harvey (1992), que em seu Condição Pós-Moderna, a descreve de maneira magistral. 


			Os jogos de linguagem atualizam a velha retórica e permitem dizer o que se quiser, defender até mesmo visões opostas como se fossem uma mesma ideia. Esses jogos de linguagem consistem em dizer qualquer coisa com um tom de seriedade, verdade e compromisso, mesmo quando não há seriedade, verdade ou compromisso que sustentem o discurso.


			É muito fácil encontrar esse tipo de jogo praticado na política, mas também tem sido frequente nos meios acadêmicos, desde aulas e bancas examinadoras até conferências. Uma lógica contábil legitima muitas das falas, que não precisam de qualquer critério de relevância (como apontam vários autores tomados por Bauman):


 


			[...] as ambições que fundamentaram a validade do modo de vida do intelectual fracassaram.


			Não há nenhum suposto déspota esclarecido buscando conselho de filósofos. Só há filósofos tentando, de maneira desesperada, criar comunidades e sustentá-las com o poder exclusivo de seus argumentos. Até então, as únicas comunidades que foram criadas e efetivamente sustentadas de tal modo foram as suas próprias. (Bauman, 2010, p. 202)


 


			O que Bauman descreve é o que tem mantido instalada em mim uma grande angústia. E com ela a sensação de impotência. A sensação de olhar para índices vergonhosos na educação e a incapacidade dos intelectuais (dentre os quais me incluo, infelizmente) em fazer chegar aos policy makers algo que se transforme em propor políticas públicas de Estado para superação desse absurdo. 


			Hoje, supostamente, cabe aos mestrados profissionais produzirem as condições para tal. Mas, ao mesmo tempo, nunca se viu tão dramático divórcio entre a classe política e a sociedade, de modo que a questão que fica é: quem ouvirá propostas de intervenção fundamentadas em pesquisa acadêmica, formuladas por jovens intelectuais com dois anos de formação nesse âmbito, quando os policy makers vivem ao sabor dos períodos eleitorais e com o que pode ou não agradar, de imediato, aos eleitores, segundo pesquisas de opinião encomendadas e divulgadas amiúde?


			Produtivismo acadêmico e cegueira intelectual


			Em A Filosofia e os Professores, Adorno (1995a) faz uma análise de um concurso para docência em ciências, nos anos 1960, no Estado de Hessen, Alemanha, refletindo sobre a mentalidade dos participantes, de quem afirma ter conseguido sentir o mal-estar em relação à prova e ao seu sentido. 


			Trata-se de um texto em que o autor questiona muito fortemente a fragilidade da formação dos examinandos, uma vez que a prova visava verificar se os candidatos conseguiam “ir além do aprendizado profissional estrito, na medida em que desenvolvem uma reflexão acerca de sua profissão, ou seja, pensam acerca do que fazem, e também refletem acerca de si mesmos” (op.cit., p. 54). Ele ainda menciona que se a expressão “pessoa de espírito” não causasse repugnância em razão da arrogância a que remete, poderia se dizer apenas que a prova buscava avaliar isso. Entretanto, reflete que mais repugnante é “o fato de alguém ser uma pessoa sem espírito”. A preocupação era avaliar se “aqueles que teriam a pesada responsabilidade quanto ao desenvolvimento real e intelectual da Alemanha, enquanto professores em escolas superiores, são intelectuais ou meros profissionais” (grifo meu) (op.cit., p. 55).


			Até esse ponto, o texto já provoca bastante incômodo, no entanto ele prossegue quanto à questão do intelectual, afirmando que o termo foi difamado desde os nazistas, mas que ainda deve ser assumido positivamente: 


			[...] um primeiro passo na autoconscientização de si mesmo é não assumir a estupidez como integridade moral superior; não difamar o esclarecimento, mas resistir sempre em face da perseguição aos intelectuais, seja qual for a forma em que esta se disfarça. Mas se alguém é ou não é um intelectual, esta conclusão se manifesta sobretudo na relação com seu próprio trabalho e com o todo social de que esta relação forma uma parcela. Aliás, é essa relação, e não a ocupação com disciplinas específicas, tais como teoria do conhecimento, ética ou até mesmo história da filosofia, que constitui a essência da filosofia. (Adorno, 1995a, p. 54-55)


			Mais que isso e ainda citando Fichte, Adorno afirma que, no idealismo alemão, buscava-se “a autoconscientização viva do espírito” na filosofia que, devido ao processo de especialização, foi reduzida à coisa, tanto quanto a sociedade mercantil e seus indivíduos.


			Para além do idealismo alemão e a crítica supostamente mal-humorada de Adorno, encontro o diálogo entre Leônidas Donkis e Zygmunt Bauman, no livro Cegueira Moral (2014), refletindo sobre a Universidade do consumo: o novo senso de insignificância e a perda de critérios. Donkis parte da lógica do “faça você mesmo” para descrever a vida do intelectual acadêmico contemporâneo:


			Na maioria dos casos – embora, felizmente, não em todos eles – , temos de pagar, depois fornecer a cópia do livro pronta para o processo gráfico e também assumir a responsabilidade por uma boa estratégia de marketing. Faça você mesmo. Seja ao mesmo tempo estudioso, intelectual e gerente. Consiga o dinheiro para sua pesquisa, realize-a, publique uma monografia e depois tente bolar uma ação de relações públicas para promovê-la. Faça você mesmo. Faça de si mesmo o que desejar, e será um homem ou mulher que se fez por si mesmo, por aclamação e omissão, e não por livre escolha. Não se trata mais do sonho do conde Giovanni Pico della Mirandola, de um indivíduo humano capaz de moldar a si mesmo. O paradoxo é que o indivíduo agora é moldado pela globalização e suas forças anônimas. (Bauman; Donkis, 2014, p. 159)


			O autor prossegue na crítica apaixonada de quem vivencia a circunstância que analisa – a qual podemos dizer que não acontece apenas na Europa ou nos Estados Unidos, mas também no Brasil, ainda que sem as mesmas condições de financiamento com que europeus e norte-americanos contam, mesmo que com os cortes de verbas dos últimos anos, e sem a mesma tradição em termos de educação superior e de pós-graduação – e questiona a sobrevivência da universidade, no século XXI, como instituição clássica de educação e cultura, observando que nem mesmo os economistas e pensadores liberais sonharam com um “capitalismo acadêmico sem liberdade ... um simulacro tecnocrático de livre mercado, em que a competição se produz a partir de critérios escolhidos de modo tão tendencioso que certas instituições favorecidas têm a garantia de vencer” (p. 165) e questiona o que cabe aos intelectuais:


			Acho que, ao observarmos o que está acontecendo agora na Europa e em especial na Grã-Bretanha, é justificado ponderarmos as estratégias intelectuais para o futuro. Então, o que fazemos? Observar as universidades morrerem lentamente, ou criar algumas alternativas que irão durar mais tempo que os poucos mandatos cumpridos por políticos no parlamento e no governo? (Bauman; Donkis, 2014, p. 163)


			À verve de Donkis, Bauman responde:


 


			A ruína foi produzida por nossas próprias mãos, as mãos dos intelectuais, num surto de entusiasmo e com todo o fervor, inteligência e engenhosidade que poderíamos reunir.


			Nós fizemos fila e disputamos ingresso nos esquadrões de demolição. Somos todos cúmplices nesse feito, mesmo aqueles poucos de nós que sentiam vontade de protestar e nunca reuniram coragem e determinação suficientes para evitar o pior. (Bauman; Donkis, 2014, p. 168)


 


			E cita estudos de autores como Stuart Hall, Henry Giroux, entre outros, que têm se dedicado a compreender o fenômeno do “professor corporativo” que cede a lógica de mercado, de forma desarticulada, consequência de um enraizado déficit educacional e sua cultura de analfabetismo social e político, para afirmar que a educação, em todos os níveis, enfrenta “a crise mais profunda e radical de uma história rica em crises, um tipo de incerteza que afeta... sua própria razão de ser.” (op.cit., p. 171)


			É nesse tempo que o Brasil cria os mestrados profissionais e nós, seus docentes, nos empenhamos arduamente em tentar qualificar educadores que sejam pesquisadores, intelectuais e interventores em sua realidade, sobretudo na educação básica. 


			Seriam oferecidas bolsas de estudos a esses profissionais para estimular sua formação em pesquisa e intervenção, mas essa promessa não tem sido cumprida, desde a implantação dos programas, em razão de outras prioridades de investimento governamental. Programas criados quase que em tempo recorde e em funcionamento precisam dar conta dos objetivos a que se dispuseram. Questão de compromisso. 


			À guisa de conclusão


			Releio o que escrevi para pensar como concluir essas reflexões e só consigo me lembrar das provocações de Edward Said (1935-2003) com as quais já estive em outros momentos. 


			Said nasceu em Jerusalém, foi educado no Cairo e em Nova York, foi professor de Literatura na Universidade de Columbia, crítico de música, da cultura e militante político em relação à questão palestina.  Nesse âmbito, chegou a fundar com o maestro Daniel Barenboim, uma orquestra de jovens, cuja sede está em Sevilha, na Espanha, escolhida como cidade que simboliza a convivência histórica de diferentes religiões e tradições culturais. Faleceu pouco antes de uma das maiores realizações até aquele momento do instituto, uma intervenção: a orquestra composta por jovens judeus e palestinos, entre outros de todo o mundo, apresentar-se em Israel e na Palestina, projeto que foi concluído por Barenboim, enfrentando severas críticas e ameaças, ainda que também com apoio de várias instituições e governos.


			No livro Representações do Intelectual, Said pensa o intelectual sobretudo como um exilado. Nessa direção, provoca:


			Uma das mais vergonhosas manobras intelectuais consiste em pontificar sobre os abusos na cultura do outro e desculpar exatamente as mesmas práticas na sua própria. Para mim, o exemplo clássico dessa atitude é oferecido pelo brilhante intelectual francês do século XIX Alexis de Tocqueville, que para muitos de nós, educados para acreditar nos valores liberais clássicos e democráticos do ocidente, ilustrou esses valores quase ao pé da letra. Após escrever seu estudo sobre a democracia nos Estados Unidos, e tendo criticado os maus-tratos [sic] infligidos a índios e escravos negros pelos americanos, Tocqueville teve de lidar mais tarde com as políticas coloniais francesas na Argélia no final da década de 1830 e na década de 1840, quando sob o comando do marechal Bugeaud, o Exército francês de ocupação promoveu uma guerra selvagem de pacificação contra os muçulmanos argelinos. De repente, à medida que se lê o que Tocqueville fala sobre a Argélia, as mesmas normas com as quais ele tinha contestado com tanto humanismo o crime americano são silenciadas para as ações francesas. Não que ele não enumere razões: ele o faz, mas são justificativas pouco convincentes, cuja finalidade é autorizar o colonialismo francês em nome do que ele chama de orgulho nacional. Os massacres não o comovem; muçulmanos, diz ele, pertencem a uma religião inferior e devem ser disciplinados. Em resumo, o aparente universalismo de sua linguagem em relação à América é deliberadamente negado quando aplicado ao seu próprio país, mesmo quando esse país, a França, realiza políticas igualmente desumanas. (Said, 2005, p. 95-6)


			Tão longa citação se justifica em especial pela indignação que contém. Na obra mencionada, Said observa a atitude mental e moral desenvolvida por muitos intelectuais de várias épocas, em busca de referências, porque se sente ele próprio um exilado. Nesse processo, critica 


			certos hábitos de pensamento do intelectual que induzem à abstenção, àquele desvio tão característico de uma posição difícil e embasada em princípios, que se sabe ser a correta mas que se decide não tomar. (Said, 2005, p. 102) 


			Como Adorno, a quem admirava por essa mesma condição de intelectual exilado, chama às falas aqueles que querem abster-se de seu papel político, quando observa:


			Todo intelectual cujo ofício seja articular e representar visões, ideias e ideologias específicas logicamente aspira fazer com que elas funcionem numa sociedade. Não se pode e não se deve acreditar no intelectual que afirma escrever apenas para si mesmo ou em benefício do puro aprendizado ou da ciência abstrata. Como disse certa vez Jean Genet, um dos grandes escritores do século XX: no momento em que alguém publica ensaios numa sociedade, significa que ingressou na vida política; portanto, quem não quiser ser político não deve escrever ensaios nem falar publicamente. (Said, 2005, p. 111)


			Ainda concordo completamente com Said, como concordo com os demais autores que trouxe para o diálogo neste texto. Eles têm sido referências para mim que busco lidar com minha própria indignação frente à sensação de impotência diante dos dados que se produzem cotidianamente sobre as condições da educação brasileira. O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep, 2019) apresenta que entre os cerca de 48,5 milhões de crianças e jovens matriculados na educação básica, 81,5% a concluem, mas os números do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) ainda não alcançam as metas, sobretudo no Ensino Médio, em que se encontram abaixo de 4,0. O que há de errado conosco? Crescemos em quantidade de vagas nas escolas, mas não oferecemos uma escola de qualidade para a maioria da população. Sabemos que o investimento em educação é fundamental para o desenvolvimento e para a soberania, mas nós não temos conseguido nos valer dos bons exemplos e nem conseguimos criar o nosso próprio modelo de desenvolvimento humano sustentável.


			Apesar de todas as questões aqui levantadas para esquentar o debate sobre a formação de pesquisadores no âmbito dos programas profissionais em educação, a prática da docência e da orientação com os grupos que temos recebido, desde 2012, quando nosso programa foi autorizado, tem revelado a procura dos professores exatamente pelo que o programa oferece. Eles querem poder ampliar e melhorar sua própria formação para poder contribuir com a formação dos seus alunos e dos seus colegas, nas redes em que atuam, observando questões mais diretas e objetivas das práticas sociais e docentes no interior das escolas, para poderem desenvolver maior agilidade nas ações. E, há que se notar que o mestrado profissional não é confundido com um curso de especialização ou aperfeiçoamento, mesmo quando os alunos se assustam com sua densidade e intensidade.
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